P.J. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
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ANEXO IV- LOTE 01
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E  
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Desembargadora Presidente DULCINA DE HOLANDA PALHANO, portador do CPF nº 024.285.043-04, C.F. nº 0124 TRT - CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ......., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por seu sócio Sr. ......., portador do CPF nº ........, R.G nº ........., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na  Lei  8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Tomada de Preços  nº 004/07, e no que consta do processo administrativo nº 20.672/07-6, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente avença consiste na contratação dos serviços constantes do lote abaixo, em regime de empreitada por preço global, na conformidade do Projeto Básico, Planilha Orçamentária, anexos do edital da Tomada de Preços nº 004/07 e nos termos deste instrumento. 

LOTE 1: Serviços de recuperação de contrapiso e substituição de revestimento tipo Paviflex.
DO CONTRATO
CLÁUSULA SEGUNDA - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a)  edital da tomada de preços nº 004/07 e seus anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA;

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato terá vigência da assinatura até o adimplemento das obrigações.

Parágrafo Único - A cláusula de garantia subsiste até o término do prazo previsto na CLÁUSULA SÉTIMA.
DO GERENCIADOR  DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA – Caberá a fiscalização do contrato ao Engenheiro Anísio de Souza Meneses Filho, Chefe do Setor de Engenharia. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, caberá ao servidor Ubiratan Ferreira Lima. Na impossibilidade de fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal
Parágrafo Primeiro – Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução dos mesmos, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

Parágrafo Segundo- As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

Parágrafo Terceiro - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA QUINTA – O recebimento dos serviços dar-se-ão de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas a e b da Lei 8.666/93,  por meio de Comissão designada pela autoridade superior para este fim,  da seguinte forma:

a) Recebimento Provisório – após a completa execução dos serviços, comunicada por escrito ao gerenciador do contrato;

b) Recebimento Definitivo – em até 05 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com os termos e exigências do edital e deste instrumento, desde que atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontados  ou, ainda,  que venham a ser verificados em qualquer elemento dos serviços executados.

Parágrafo Único - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas exigidas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA SEXTA – Os serviços serão executados observando-se rigorosamente as condições expressas no edital e seus anexos, no prazo de ..............dias (não superior a 30 dias), contados do recebimento da ordem de serviço, devendo ser executados com a mínima interferência no funcionamento do gabinete, o qual disponibilizará as salas seqüencialmente.

Parágrafo Único - Após a retirada do revestimento existente, haverá a demolição e recomposição do contra piso com argamassa. Em seguida serão aplicadas placas de Paviflex, no tamanho 30 x 30 cm com 2mm de espessura, de acordo com as recomendações do fabricante.  Para aplicação do revestimento junto às divisórias, o rodapé deverá ser retirado para que as bases de sustentação sejam contornadas de forma a obtenção do melhor acabamento (bordas não aparente). Após a aplicação do revestimento, o rodapé será recolocado.  
CLÁUSULA SÉTIMA – Os serviços terão garantia de 5 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo.

CLÁUSULA OITAVA - Independente de declaração expressa fica subentendido que no valor a ser pago pelo CONTRATANTE, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos, aluguéis, BDI, mão-de-obra, frete, carga, descarga, transporte, montagem, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, seguros, impostos, tarifas e emolumentos.

CLÁUSULA NONA - Recai sobre a CONTRATADA a responsabilidade civil por quaisquer danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem ainda a recomposição de tudo o que esta venha a danificar.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA - Para a execução do presente contrato a CONTRATADA obriga-se a:
a) Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

b) Efetuar o serviço somente após o recebimento da Ordem de Serviço devidamente preenchida e assinada pelo gerenciador do contrato;

c) Fornecer, previamente, ao Gerenciamento do Contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços;

d) Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

e) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

f) Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

g) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitações exigidas na licitação;

i) Dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

j) Entregar o local destinado ao serviço devidamente limpo e livre de materiais empregados;

l) Cientificar, imediatamente e por escrito, ao final do Contrato acerca da completa execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

m) Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– Compromete-se o CONTRATANTE a:

a) Emitir a Ordem se Serviço;

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

c) Garantir o acesso dos funcionários da Contratada aos locais necessários ao cumprimento dos serviços, respeitado o Sistema de Segurança do Contratante;

d) Atestar devidamente as Notas Fiscais/Faturas para efeito de pagamento;

DO VALOR DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O valor total deste contrato é de R$.....(.......).

Parágrafo Único – Durante a vigência deste contrato não haverá reajuste de preço.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal Fatura, devidamente atestada pela fiscalização, bem como prova de regularidade quanto ao INSS, FGTS e Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

Parágrafo Primeiro – Não haverá compensações financeiras pela conclusão antecipada dos serviços.

Parágrafo Segundo – Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto na Cláusula Décima Terceira, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.

Parágrafo Terceiro- Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

Parágrafo Quarto - Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente ..........., do Banco.........., agência..............., cujo titular é a CONTRATADA.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a este Órgão, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, natureza da despesa nº 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica.
DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A Contratada sujeitar-se-á às seguintes sanções, garantida a ampla e prévia defesa:

a) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso no cumprimento dos prazos de recebimento da ordem de serviço ou de execução dos serviços;

b) multa, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, no percentual de 10% (dez por cento), nas hipóteses de inexecução parcial dos serviços;

c) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução total ou  rescisão por culpa da Contratada;

d) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento), para os demais casos de descumprimento contratual;

e) advertência;

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02(dois) anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nas alíneas  “e”, “f” e “g” desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.
Parágrafo Segundo – O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA  o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – Somente serão aceitos quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações, entregas, desde que formalizados por escrito, devendo ser encaminhados ao Setor Gerenciador do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  – Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
DA PUBLICAÇÃO
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza...............de........................... de 2007.

DULCINA DE HOLANDA PALHANO
PRESIDENTE DO TRT DA 7ª REGIÃO
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